MODELO DE PETIÇÃO

FAMÍLIA. ALIMENTOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA. 

SEM PEDIDO DE PRISÃO CIVIL. INICIAL
Rénan Kfuri Lopes
Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara de Família da Comarca de ...

cumprimento de sentença na ação de alimentos n. ...

(nome, qualificação, endereço e CPF), representado por sua mãe ..., ora exequente, por seu advogado, ut instrumento de procuração em anexo (doc. n. ...), nos autos do processo em epígrafe, que promove contra (nome, qualificação, endereço e CPF), vem, respeitosamente, com fundamento no art. 528, caput, §§ 1º e 2º do CPC
, promover o pedido de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA que reconheceu a exigibilidade de obrigação de prestar alimentos, por expropriação de bens, pelas razões de direito adiante articuladas:
I - DO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL
1. Em audiência realizada perante este MM. Juízo (fls. ...), ficou acordado que o genitor, ora Executado, pagaria à filha, ora Exequente, a título de pensão alimentícia, as seguintes quantias: a) estando com vínculo empregatício, o genitor contribuiria com a quantia equivalente a 30% (trinta por cento) de seus rendimentos líquidos, incluindo férias, 13º salário, horas extras e verbas rescisórias; b) em caso de trabalho sem vínculo empregatício ou desempregado, o genitor contribuiria com a quantia equivalente a 02 (dois) salários mínimo vigente, todo dia 10 (dez) de cada mês.

2. Referido acordo foi regularmente homologado por este MM. Juízo, (fl. ...), constituindo-se, assim, título executivo judicial, passível de cumprimento de sentença, nos termos do 515, inciso II, do CPC. Não obstante a razoabilidade do acordo celebrado, que unicamente visou homenagear o princípio do melhor interesse da criança, tem-se que o Executado está em mora com suas obrigações, pois não paga pensão alimentícia à filha desde o mês de ...
II - DO DÉBITO ALIMENTAR EXEQUENDO
3. O débito alimentar exequendo atinge hodiernamente a quantia de R$ ... (...), referente às prestações vencidas nos meses de ... a ..., conforme inclusa memória de cálculo (doc. n. ...).

4. Esclarece a Exequente, por oportuno, que as prestações alimentícias recentes, que sujeitam o ora executado à prisão civil (CPC, art. 528, § 3º), estão sendo cobradas em procedimento autônomo (doc. n. ...)
III- DOS PEDIDOS
5. Ex positis, nos termos dos artigos 513, 528, 831 e seguintes, todos do CPC, a exequente requer:

a) os benefícios da gratuidade da justiça, nos termos do artigo 98, do CPC, vez que a exequente não possui condições financeiras de custear a presente demanda, sem prejuízo do próprio sustento, conforme declaração anexa (doc. n. ...);

b) a intimação do ilustre representante do Ministério Público, nos termos do artigo 698 do CPC, para que intervenha no feito até o final;

c) a intimação do Executado, por carta com aviso de recebimento, conforme autoriza o artigo 513, § 2º, inciso II, do CPC
, para que efetue, no prazo de 3 (três) dias, o pagamento da quantia de R$ ... (...), ou apresente, no mesmo prazo, justificativa plausível, sob pena de ser protestada a dívida alimentar e de serem penhorados tantos bens bastem para satisfação do crédito, nos termos dos artigos 528, § 1º e 831 e seguintes do mesmo diploma legal;

d) a expedição de ofício, com fulcro no artigo 529, do CPC, ao novo empregador do Executado (DADOS DO EMPREGADOR), determinando que proceda com o desconto da pensão alimentícia em folha de pagamento, devendo o valor ser depositado na conta poupança nº ..., agência..., Banco ..., de titularidade da genitora da Exequente; devendo, ainda, enviar a este Douto Juízo cópia dos comprovantes de rendimentos do alimentante desde o mês de ..., com escopo de apurar-se o valor real do débito cobrado neste feito;

e) a condenação do Executado ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, no importe de 20% (vinte por cento) do valor atualizado da causa (CPC, art. 85, § 1º).

Valor da causa: R$ ...

P. Deferimento.

(Local e data)

(Assinatura e OAB do Advogado)

� CPC, art. 528.  No cumprimento de sentença que condene ao pagamento de prestação alimentícia ou de decisão interlocutória que fixe alimentos, o juiz, a requerimento do exequente, mandará intimar o executado pessoalmente para, em 3 (três) dias, pagar o débito, provar que o fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo. § 1º. Caso o executado, no prazo referido no caput, não efetue o pagamento, não prove que o efetuou ou não apresente justificativa da impossibilidade de efetuá-lo, o juiz mandará protestar o pronunciamento judicial, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 517. § 2º. Somente a comprovação de fato que gere a impossibilidade absoluta de pagar justificará o inadimplemento. § 3º. Se o executado não pagar ou se a justificativa apresentada não for aceita, o juiz, além de mandar protestar o pronunciamento judicial na forma do § 1o, decretar-lhe-á a prisão pelo prazo de 1 (um) a 3 (três) meses.





� Art. 513.  O cumprimento da sentença será feito segundo as regras deste Título, observando-se, no que couber e conforme a natureza da obrigação, o disposto no Livro II da Parte Especial deste Código. § 1º. O cumprimento da sentença que reconhece o dever de pagar quantia, provisório ou definitivo, far-se-á a requerimento do exequente. § 2º.  O devedor será intimado para cumprir a sentença: I - pelo Diário da Justiça, na pessoa de seu advogado constituído nos autos; II - por carta com aviso de recebimento, quando representado pela Defensoria Pública ou quando não tiver procurador constituído nos autos, ressalvada a hipótese do inciso IV; III - por meio eletrônico, quando, no caso do § 1o do art. 246, não tiver procurador constituído nos autos .IV - por edital, quando, citado na forma do art. 256, tiver sido revel na fase de conhecimento. § 3º. Na hipótese do § 2o, incisos II e III, considera-se realizada a intimação quando o devedor houver mudado de endereço sem prévia comunicação ao juízo, observado o disposto no parágrafo único do art. 274. § 4º.  Se o requerimento a que alude o § 1o for formulado após 1 (um) ano do trânsito em julgado da sentença, a intimação será feita na pessoa do devedor, por meio de carta com aviso de recebimento encaminhada ao endereço constante dos autos, observado o disposto no parágrafo único do art. 274 e no § 3o deste artigo. § 5º. O cumprimento da sentença não poderá ser promovido em face do fiador, do coobrigado ou do corresponsável que não tiver participado da fase de conhecimento.


� Em qualquer das formas de cobrança (cumprimento de sentença ou execução de título extrajudicial) ou o seu rito (expropriação ou prisão), o devedor precisa ser cientificado pessoalmente. É intimado quando se tratar de cumprimento de sentença e citado na execução de título extrajudicial. A ênfase também salienta que a intimação não pode ser feita na pessoa do advogado, mediante publicação no Diário da Justiça, como é autorizado nas demais hipóteses de cumprimento da sentença (CPC, 513, § 2º, I). Basta que a carta AR seja na modalidade de “mão própria”, o que garante a “pessoalidade” da intimação. É exigido tão só que, feita pelo correio, o devedor pessoalmente firme o AR. Trata-se assim de intimação pessoal. Aliás, quando representado pela Defensoria Pública, a intimação é feita pessoalmente com aviso de recebimento (CPC, 513, § 2º, II). A expressão intimação pessoal não significa que o ato terá que ser por oficial de justiça. A intimação se diz pessoal porquanto se opõe àquela que é feita na pessoa do advogado no cumprimento de sentença (CPC, 513, § 2º). Contudo, pode se realizar pelo correio (CPC, 274) ou por meio eletrônico (CPC, 270), desde que dirigida, naturalmente ao citando. A expressão mandado de citação, constante do artigo 829, § 1º, do CPC, não significa que a intimação deve ser levada a efeito por oficial de justiça. Deve ser feita pelo correio. Não tem correspondência na lei atual (CPC, 247) a exceção prevista na lei anterior, que excluía a possibilidade de citação postal nos processos de execução (CPC/73, 222, d). A referência ao “mandado e citação”, não significa obrigatoriedade e nem preferência do legislador pela citação via oficial de justiça (CPC, 827, § 1º). De qualquer modo, o credor pode requerer que a citação seja levada a efeito via oficial de justiça, apesar das consabidas manobras do devedor para esquivar-se da citação. Claro que o executado pode se evadir do carteiro, evitando receber a carta AR, seja pela dissimulação da própria identidade, seja pela recusa pura e simples. Nesse caso, como os carteiros não dispõem da fé pública de que gozam os oficiais de justiça, deve o exequente requerer a intimação por mandado (CPC, 249).








